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Recorrente AGlNCIA MARÍTIMA SINARIUS S/A
Recorrld DRF - SANTOS

:" .

Falta de mercadoria estrangeira apurada em conferência fi
nal de manifesto. Confirma-se a responsabilidade do trans
portador, pelo imposto de ~mportação, cujo valor entretan:"
to, deve sofrer retificaçao. O fatp gerador do imposto de
importação é a entrada da mercadoria estrangeira no pais,
materializando~se, guanto à mercadoria em f~lta, o fato'
gerador ficto. Tambem na chegada do navio sao levados ao
conhecimento das autoridades aduaneiras os elementos neces
sários à apuração da falta. O "dólar fiscal" e aliquotasT
tarifárias a serem utilizados no cálculo do crédito tri4
butário são os vigentes nessa ocasião.

-Relatora

ANJOS-Procurador da Faz •.
Nacional.

present~ julgamento os seguintes I
Participaram

Conselheiros.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
~COR~AM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de '

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao
recurso, para considerar como data de referência para cálculo do tti
buto a da Importação, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Cos-
ta, que negou, e Levy Valério de Oliveira, Raimundo José Alves Gon-
ça~~es e E8~alGG Reis da 3it er m provlmen o parClal'

.a fim de ser tomada como referênéia a data da conferência final do
manifesto, na fo.rma do relatório e voto que passam a integrar o pr~
sente julgado.

Sa.la---de-S.e.ss-es-,,-l-6-ee-abril._.de-i-9-79
\

EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, EDUARDO JORGE PEREIRA JUNIOR e
JO~O DA SILVA ARAÚJO.
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AGtNCIA MARfTIMA SINARIUS S/A.
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ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS
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•

•

Em confer~ncia final de manifesto do navio "DOCE PORTO", en-
trado em Santos a 16/06/73, foi constatada a falta de 86.712 kg de
trigo em grão, transportado a granel .

O transportador, representado por AGtNCIA MARfTIMA SINARIUS'
S/A, foi responsabilizado pelo extravio, sofrendo lançamento de Im
posto de Importação. Consta do AINF de fls. 1 que a penalidade do
art. 106, II, "dO, do Decreto-lei nº 37/66 foi dispensada, por se
tratar de falta inferior a 5%'da carga manifestada, face o dispos-
to na Instrução Normativa nº 12/76, da S.R.F.

Impugnando a exig~ncia, a interessada discordou da base de I

cálculo do tributo, argumentando que deveriam ter sido adotados o
"d61ar fiscal" e alíquotas da ~poca da descarga do navio. Em supo~
te dessa tese, invocou o art. 144 do C.T.N., segundo o qual o lan-
çamento reporta-se à data de ocorr~ncia do fato gerador da obriga-
ção e rege-se pela lei então vigente •

Em decisão de fls. 13/18, a autoridade singular desenvolve'
alon adas considera ~es sobre a mat~ria em lit' 'o. A ara d -se'
em interpretação expressa na Orientação Normativa Interna nº 30/76,
da C.S.T., reafirma a utilização dos valores da data do lançamento.

Tempestivam~nte, a ag~ncia marítima recorre a este CDlegiad~
Em-p e tLção---d.8~Ús.__'2.2,;"23 ,--.rJm,oxa_as_raz~.es de_d,eLes_a--i-ª-lB.J./-ªU.t_ad,as

- -an-~eTi-O'rmente. A-ionE!a-ma-i-s',-en tende-que--o-t-ributo-não-~--cab,í-ve1, --,-----
- _,Ei_E1,e~lflfJ:l?_~d:i'£lítS,I3:fM':tAFJ8 8 f,j p,Eifie:l:o=J\hfJ:8:88S

circunst~ncias, há uma "quebra" de peso inevitável, que "se inscre
ve qomo vício pr6prio, que por si s6 interrompe o nexo causal e to~
na irresponsável aquele que em tese seria o obrigado pelo recolhi-
mento"'.

t' o relat6rio.
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"

Discute-se nos autos a base de cálculo do crédito tribu-
tário. Pleiteia arecorrent!;) a adoção do "dólar fiscal" e alíCjuotas
vigentes à época da importação. Já a decisão recorrida contém alon
gada argumentação defendendo a aplicação dos valores da data do
lançamento.

£ matéria controversa, desde que ambas as partes se a-
poiam em àtos normativos 'de sentido conflitante-o ato declaratório
nº 0800/125, de 05/06/75, da SRRF, Sê-região e a Orientação Norma-
tiva Interna nº 30/76, da C.S.T., respectivamente.

- Também este Colegiado não logrou alcançar um entendimen-
to unânime a respeito da matéria em litígio, manifestando-se ainda
uma terceira posiçao: os valorSscbrretos ,seriam os da ocasião em
que foi realizada a confer~ncia final de manifesto, caracterizada'
'por uma representação apontando as faltas ~corridas.

Gera a controvérsia o art. 23 e parágrafo do Decreto-lei
'nº 37/66, ao determinar que, na hipótese do parágr,afo único do art:
lº do mesmo diploma legál,' a .mercadoris",Jicará sujei ta aos tributos
vigotantes na data em que a autoridade aduaneira apu~ar a falta ou
dela tomar conhecimento.

••
Adotando interpretação deste dispositivo,contida na Ori-

entação Normativa Interna nº 30, da C.S.T., o titular da DRF em
Santos argumenta que o conhecimento da falta se dá quando ela é
constatada' em confer~ncia final 'de manifesto, 'sendo único respons~
velo transportador. Assim se expressa aque a au
gerador, aqui, verifica-se no momento em que, constituído o crédi-,
to, é expedida a intimação (art. 26, do Decreto 63.431/68) que co~
responde a um lançamenj;o", (sic). Como, segundo, ~ art. 29, do mesmo

.__ ~d.e.c.r_e_to.,"a_m'ercadoria ficará sujaita aos tri butos e ônu'slY1gent-e-s-~
na data do...!'espectivD-fat~gerado;';,.os valore~~retos serão os
da data da intimação de lànçamento. Confirmou,assim, o procedimentO'
adotad6 na lavratura doAINF d~ .~ls. 1.

-segue-

como o fato,
exercerem a
a.título de

.~

"Data, venia".dos seguidores da o.rientação exposta na deci
são rec6rrida; discordamos dessa'identificação ~ntre fato gerador'
B lançamento.

Doutrinariamen~e~ pod~~se definir o pri~eiro
ou conjunto de fatos, que ~ermite aos'agentes ao Fiscb
sua ci6mpet&ncia 'legal de criar um determinado' crédito,
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imposto, contra um contribuinte individualizado. O fato gerador ser
ve de base para que a administração do tributo se manifeste e, den-
t~o das. condi~~es expressas na l~gislação, pratique o ~to criador I

da dívida do imp~sto - o lan'çamento. Vale observar que este pode
,nem ser efetuado, por inércia da administração ou qualquer outra di

- -- ,ficúldade, po'r exemplo. Nao obstante, o fato gerador ocorreu. Adota-
da a tese da decisão recQrrida, teriamos que concluir que, na hip6-
tese de falta constatada 'em confer~ncia final de manifesto, jamais'
correria o prazo decade~cial, j~ que o fato gerador s6 se material!
za ,com o l,ançamento. Isto,'é, o direito do Fisco s6 nasceria no momen
to d~ seu exercício.

•• Também o C6digo Tributário Nacional não dá abrigo a esta I

interpretação. O art. 19 esp~cifica q~e o fato gerador do imposto'
de importação e a entrada de mercadoria estrangeira no país, enqua~
to ris artigos 143 e 144 reportam o lança~ento ~ data ~e ocorr~ncia'
do fato 'gerador.

",
ta

Face as consideraç~es expostas,
,a decisão. da instâr,cia "a quo"'-

entendo que não se susten-

<

•

Retornamos à questão de estabelecer a correta data de re_
f8r~ncia para o cálculo do tributo.

Uma interpretação sistemática dos dispositivos citados e-
videnciaria uma discrepância no.art. 23 e parágrafo único do Decre-
to-iei nº 37/66, o que é apontado em algumas decis~es de nossos tri
bunais,inclusiv5 do Supremo Tribunal Federal .

Entretanto, se admitirmos sua preval~ncia para efeito de I

ca cu o o rl U o,
parágrafo único para a determinação da data de 're'fer~ncia, o do co-
nhecimento, também ocor~e por ocasião da chegada do navio.

Entendo que o conhecimento da,falta é muito anterior ao
a to da cdnfer~nc la flnaloe manlres to, que-a]Jura-a--nrl-t-a,-p-o-eJ-€md-et-'
ser fixado na ocasião da descarga do na~io. Um simples exame das 3-

tividades aduaneiras exerCl as juno aos armaz rs o Dario
já haver conhecimento das faltas e acréscimo de mercadorias neSse'
momento. Os agentes fiscalizadores, e'm serviço na zona prim~ria, as
sin?m os termos de avaria e os 'livros de escrita da depositária, em

, . '

que são lançadas as mercadorias recebidas. A entidade, portuária tem
a obrigação legal de enviar à repartiçãd fiscal comunitaç~es de ir~
regularidades constatadas. Por outro lado, as autoridádffi aduaneiros
recebem, na cheg~da'do navio, toda a docume~tação referente à carg~

~
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inclusive o manif.esto e os conhecimentos que a acobertaram, esta.!:).
do aptas a promover o confronto necessário à apuração de irregul~
ridades, De qualquer forma, tomaram conhecimento da ocorrência de
faltas, materializando-se a hipótese ora discutida.

Cabe observar, finalmente, que, segundo dispõe o art. 60
do mesmo Decreto~lei nº 37/66, o transportador tem a obrigação de
inde8izar os tributos que o importador deixou de recolher, em con
sequência de dano ou extravio •.

Adotados os cálculos do AINF de fls.l, estaria sendo one-
rado com importância maior que a imposta por lei, sem que tenha I

dado causa à demora com que se efetuou o lançamento.
Por outro lado, a interessada levanta tese relativa a nao

incidência de impostor de importação na hipótese de pequenas dife-
renças (at~ 5% do total manifestado) nas mercadorias transporta_'
das a granel. A argumentação ~ bastante lógica, não enco~trando,'
infelizmente, respaldo na legislação de regência. Nessas condiçÕoo,
a Instrução Normativa nº 12/76 só dispensou a aplicação de penali
dade, mantendo o imposto de importação.

Face o exposto, voto por dar provimento em parte ao recu£
so, para que sejam ap~icáveis no cálculo do imposto de import~ção
o ~dólar fiscal" e alíquotas vigentes na data da importação.

•
Sala de Sessões, 16 de abril de 1979 .

ENILA LEITE DE
Relatora.

EITAS CHAGAS
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